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ARTIGO
Usucapião como defesa

em ação reivindicatória

Cidade

Município adia novamente 
data de realização da
prova do processo seletivo

TANGARÁ DA SERRA

A Prefeitura Munici-
pal de Tangará da Serra 
prorrogou a data de rea-
lização da prova objetiva 
do Processo Seletivo des-
tinado para a contratação 
e formação de cadastro de 
reserva, para o exercício 
funcional temporário nas 
secretarias de Adminis-
tração, Assistência Social, 
Educação, Infraestrutura, 
Meio Ambiente e Saúde.

Agora a prova
objetiva será
aplicada no
dia 25 de abril

Cerca de 2,5 mil pessoas se inscrevem para o Seletivo da Prefeitura

Marcada para aconte-
cer neste domingo, dia 
11, agora a prova será 
aplicada no dia 25 de 
abril. A informação foi 
repassada nesta quin-
ta-feira, 8, pelo  secretá-
rio de Educação, Vagner 
Constantino Guimarães, 
presidente da Comissão 
responsável pelo Seletivo.

“Fizemos uma reunião 
com representantes da 
comissão e decidimos 
prorrogar por 15 dias to-
das as datas que estavam 
dentro da programação. 
A da prova que seria dia 
11, passamos para o dia 
25 e assim todas as outras 
datas se prorrogam em 15 
dias”, informou, ao res-

saltar que o objetivo é 
garantir a segurança de 
todos os envolvidos.

“Não seria sensato da 
nossa parte manter o 
teste seletivo se temos 
um decreto que vem 
cada mais restringindo 
as atividades”, justifica.

“Sabemos das neces-
sidades, principalmente 
na questão da Saúde, no 
Samu, e parte dos cola-
boradores da Secretaria 
Municipal de Educação, 
mas, neste momento, 
entendemos que é im-
portante essa prorroga-
ção”.

Cerca de 2,5 mil pes-
soas se inscrevem para o 
Seletivo.

Fabíola Tormes / Redação DS

DO ESTADO

A Secretaria Munici-
pal de Assistência Social 
(SEMAS), da Prefeitura 
Municipal de Tangará da 
Serra, recebeu 800 cestas 
básicas com alimentos e 
produtos de higiene e lim-

Município recebe 800 cestas básicas 
com alimentos e produtos de higiene

ALEXANDRE ROLIM / Assessoria

peza da Secretaria de Es-
tado de Assistência Social 
e Cidadania (Setasc-MT), 
do Governo do Estado.

A secretária municipal 
de Assistência Social, 
Ana Lúcia Adorno, ex-
plica que os 800 kits com 
produtos alimentícios e 
com produtos de higie-
ne pessoal e de limpeza 
fazem parte do programa 
do Vem Ser Mais Solidá-
rio, liderado pela primei-
ra-dama de Mato Grosso, 
Virginia Mendes.

“Ficamos muito gratos 
e felizes com esses ali-
mentos e kits de higiene 

e limpeza que recebemos 
do Governo do Estado, 
pois com eles poderemos 
atender quase mil famí-
lias de Tangará da Serra, 
em especial as que estão 
sendo afetadas pela situa-
ção atual, ocasionada pela 
pandemia do coronaví-
rus”, disse a secretária.

A distribuição das ces-
tas às famílias carentes 
de Tangará é feita pela 
Assistência Social do Mu-
nicípio, selecionadas de 
acordo com cadastro nos 
Centros de Referência 
em Assistência Social 
(CRAS).

A ação reivindicatória é uma medida judicial utilizada pelo 
proprietário que não exerce a posse do imóvel, mas busca 
acionar o possuidor da área, que por sua vez não detém o 
título de propriedade.
Dessa forma, como matéria de defesa, aquele que figura como 
réu na ação reivindicatória, efetivo possuidor do imóvel, mas 
não proprietário, poderá utilizar da "exceção de usucapião" 
visando evitar a reivindicação do bem em litígio.
Com origem no latim, a palavra usucapião vem da união de 
duas expressões, usu e capere, que tem o sentido de “tomar 
pelo uso”. E é justamente por meio da usucapião que poderá 
ocorrer a aquisição da propriedade em função da posse pro-
longada e continuada. Esse instrumento se encontra previsto 
tanto na Constituição Federal quanto no Código Civil Brasi-
leiro.

A “exceção de usucapião” é 
um tema bastante discutido 
no ponto de vista doutriná-
rio e jurisprudencial. Nesse 
sentido, o Supremo Tribunal 
Federal tem entendimento 
consolidado pela Súmula nº 
237,dispondo que a usuca-
pião poderá ser aduzida em 
sede de defesa.
Cumpre anotar que a usuca-
pião como matéria de defesa 

não somente é admitida na ação reivindicatória, mas também 
em ações divisórias, demarcatórias, imissão de posse, entre 
outras.
Importante destacar que para ser aceita como matéria de de-
fesa no âmbito da ação reivindicatória, a “exceção de usuca-
pião” deverá ser formulada no prazo da contestação, com o 
preenchimento de todos os requisitos necessários à prescri-
ção aquisitiva. Desse modo, percebendo o Juiz que o réu está 
na posse por tempo suficiente à caracterização da usucapião, 
julgará improcedente o pedido do autor, mantendo o defen-
dente na posse.
Geralmente, a sentença que reconhece a usucapião não pode 
ser levada a registro no cartório imobiliário, haja vista a lei 
prever procedimento próprio para tanto. Contudo,a Lei nº 
6.969/81, que regulamenta a usucapião especial rural, dispõe 
em seu artigo 7º, que essa espécie de usucapião poderá ser 
arguida como matéria de defesa, valendo a sentença que a re-
conhecer como título para transcrição no registro de imóveis.
Ademais,a Lei nº 10.257/2001, que estabelece as diretrizes 
gerais da política urbana, dispõe, em seu artigo 13, a permis-
são da inscrição da decisão judicial no registro de imóveis, 
demonstrando dessa forma a aplicação do princípio da fun-
ção social da propriedade.

Irajá Lacerda é advogado, ex-presidente da Comissão 
de Direito Agrário da OAB-Mato Grosso e da Câmara 

Setorial Temática de Regularização Fundiária da AL/MT. 
Atualmente ocupa o cargo de 

Chefe de Gabinete do Senador Carlos Fávaro. 
E-mail: irajá.lacerda@irajalacerdaadvogados.com.br
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